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Resumo

Este artigo tem por objetivo identificar os conhecimentos da equipe de enfermagem de um Ambulatório Escola sobre a população trans. 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa e descritiva, realizada com 10 profissionais da equipe de enfermagem deste Ambulatório Escola 
localizado na cidade de São Paulo. Os dados foram coletados em junho de 2023 por meio de entrevistas presenciais, com perguntas 
fechadas e abertas, que foram transcritas e analisadas utilizando a técnica do Discurso do Sujeito Coletivo. O material empírico foi 
analisado e agrupado em seis expressões-chave: Transgeneridade; Transição; Aparência e Respeito; Atendimento de Enfermagem; Falta 
de preparo. Foi identificado que, embora haja compreensão das necessidades de saúde dessa população, ainda persistem dificuldades 
em implementar práticas assistenciais que respeitem as especificidades de gênero. O estudo enfatiza a importância de integrar o tema 
da transexualidade nos currículos de formação e nos espaços de educação permanente para assegurar um atendimento mais inclusivo 
e equitativo.
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INTRODUÇÃO 

Os estudos de gênero evidenciam que todo o 
aparato político, econômico e social da sociedade 
reproduz normas tradicionais e binárias de gênero, 
desconsiderando as múltiplas formas de ser homem 
e de ser mulher na sociedade contemporânea1. Ol-
har para as pessoas fora do binarismo expõe confli-
tos e contradições que negam direitos aos diversos 
grupos, entre os quais estão as pessoas Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Transgêneros, Queer, Intersexo, 
Assexuais, Pansexuais (LGBTQIAP+)2. Este artigo 
se dedica a refletir sobre a assistência em saúde 
para as pessoas transexuais, com base na assistên-
cia oferecida para essa comunidade em um Ambu-
latório Escola localizado na cidade de São Paulo. 
Vale destacar que a terminologia ‘pessoas trans’ 
se refere a pessoas travestir, transexuais e trans-
gêneros3.

A incongruência entre nome, identidade de 
gênero e estética, somada a outros marcadores so-
ciais de diferença, gera sofrimento em decorrên-
cia de ações de preconceito e discriminação per-
petradas por indivíduos, inclusive em locais com 
a responsabilidade de garantir direitos e cuidado, 
como os serviços de saúde4. 

No Brasil, o início dos anos 2000 foi caracter-
izado por uma significativa articulação dos movi-
mentos sociais pela garantia dos direitos por parte 

do Estado, como descrito na Constituição de 1988. 
Em 2012, foi instituída a Política Nacional de Saúde 
Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais3 (PNSI-LGBT) e, mais especificamente, 
o Processo Transexualizador do SUS, criado em 
2008 e redefinido e ampliado em 20135.

Apesar do direito à saúde estabelecido no SUS, 
a literatura aponta barreiras importantes que difi-
cultam o acesso das pessoas trans a esses direitos, 
devido à discriminação praticada por profissionais 
de saúde. Alguns exemplos de discriminação in-
cluem o desrespeito ao nome social, a produção 
de ‘chacotas’ e humilhações percebidas pelas 
usuárias, bem como pelos demais usuários que fre-
quentam os serviços6. 

No campo da saúde, a enfermagem é a profis-
são que tem o cuidado como base. Esse cuida-
do, de acordo com as diretrizes do SUS, envolve 
conhecer a rotina de vida dos usuários e construir 
planos de cuidado em parceria. Portanto, incluir 
as pessoas trans e suas barreiras para o acesso à 
saúde na formação de profissionais de saúde con-
tribui para uma melhor compreensão das necessi-
dades do grupo LGBTQIAP+7. Assim, esse artigo 
tem por objetivo identificar os conhecimentos da 
equipe de enfermagem de um Ambulatório Escola 
sobre a população trans e saúde.

MÉTODO

Este estudo é resultado de uma iniciação cientí-
fica realizada por dois graduandos de Enfermagem 
no ano de 2023. Foi baseado em entrevistas presen-
ciais conduzidas com profissionais de Enfermagem 
que atuavam em um ambulatório escola (Clínica 
Escola – PROMOVE) do Centro Universitário São 
Camilo, em São Paulo. Profissionais de outras cat-
egorias foram excluídos. As entrevistas ocorreram 
nos dias 6 e 7 de junho de 2023, realizadas pelos 
graduandos após treinamento oferecido pela orien-
tadora. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa e descriti-
va, estruturada a partir da técnica do Discurso do 
Sujeito Coletivo (DSC)8, desenvolvido por Ana Ma-
ria Lefèvre e Fernando Lefèvre. Essa técnica permite 
reconstruir as representações sociais, preservando 
suas dimensões individuais e coletivas. O método 
sintetiza o pensamento coletivo por meio de um 
discurso-síntese, elaborado a partir de trechos de 
discursos com sentidos semelhantes. A avaliação 
dos dados foi realizada com a organização e tabu-

lação dos dados qualitativos extraídos das entrev-
istas. O Discurso do Sujeito Coletivo apresenta os 
resultados com base nos depoimentos, na forma de 
expressar o pensamento coletivo. Cada resposta in-
dividual trouxe expressões-chave, que são as ideias 
centrais, e a síntese do conteúdo discursivo nas ex-
pressões-chave resultou no discurso coletivo9. 

A pesquisa foi apresentada a todos os profission-
ais de enfermagem por meio de uma exposição ger-
al aos trabalhadores do PROMOVE. Participaram 
aqueles que demonstraram interesse e se dispus-
eram a colaborar. Os critérios de exclusão foram 
os profissionais que não compõem a equipe de en-
fermagem do serviço. No total, 10 profissionais da 
equipe de enfermagem participaram, sem recusas. 

As entrevistas foram conduzidas em consultóri-
os reservados do PROMOVE, garantindo a privaci-
dade de cada participante, de modo que o conteú-
do das falas não fosse ouvido por outros. Antes de 
cada entrevista, foi fornecida uma explicação so-
bre o processo. O roteiro de entrevista, composto 

2

2

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Mundo Saúde. 2025,49:e16642024 
DOI: 10.15343/0104-7809.202549e16642024P

3

RESULTADOS 

Foram entrevistadas todas as 10 profissionais de en-
fermagem que atuavam no PROMOVE, todas do sexo 
feminino. Vale destacar que as auxiliares de enfermagem 

possuem formação de nível médio, as enfermeiras têm 
formação de nível superior e as estagiárias eram graduan-
das do último semestre do curso de enfermagem.

Tabela 1 - Caracterização dos participantes da pesquisa. São Paulo, 2023.

Função 10 100%

Auxiliar de enfermagem 2 20%

Enfermeira 6 60%

Estagiária de graduação em enfermagem 2 20%

Idade n. %

Entre 20 e 30 7 70%

Entre 31 e 40 3 30%

Tempo de atuação no ambulatório escola n. %

Menos de 1 ano 3 30%

Entre 1 e 5 anos 5 50%

Mais de 5 anos 2 20%

As participantes são jovens, e a maioria está há mais 
de um ano na instituição, relatando experiências em 
atender pessoas trans no serviço. Em relação ao con-

hecimento sobre o direito ao uso do nome social e à 
existência do processo transexualizador no SUS, todas 
demonstraram estar informadas.

Quadro 1 - Expressões chave e o discurso do sujeito coletivo. São Paulo, 2023.

Expressão-chave Discurso do Sujeito Coletivo

Transgeneridade Transgênero é quando ele nasce com um sexo, mas ele não se identifica com 
aquilo, então, por exemplo, ele nasceu com o sexo masculino, mas ele se identifi-
ca com o feminino. Então, eu acredito que seja uma pessoa que não se identifica 
com seu sexo biológico, sendo assim, trans é aquela pessoa que não se identi-
fica com o sexo que ela nasceu, é um indivíduo que não se identifica com a sua 
genital, ele acha que não condiz com o que ele nasceu.

continua...

por perguntas fechadas e 13 perguntas abertas, foi 
elaborado pelos pesquisadores e abordou dados de 
identificação, formação, tempo de atuação no am-
bulatório, além de questões sobre a transgeneridade 
e as dificuldades no atendimento às pessoas trans. 
Cada entrevista teve duração média de 10 minutos, 
e nenhuma precisou ser repetida. 

As entrevistas foram gravadas e transcritas pelos 
próprios pesquisadores, sem a devolução do mate-
rial transcrito aos participantes para validação ou 
modificação. Cada participante foi identificado por 
uma cor. Da análise do material empírico, foram 
identificadas Expressões-Chave (ECH) que traduz-
iram a essência dos depoimentos. A partir dessas 
expressões, os pesquisadores construíram o discur-

so coletivo, o qual foi discutido à luz da literatura 
científica atual sobre o tema8. Nenhum software foi 
utilizado na análise dos dados. 

De acordo com a Resolução n.º 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde, que regulamenta es-
tudos com seres humanos, os participantes manife-
staram sua adesão de forma voluntária. O estudo 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Centro Universitário São Camilo, sob o parecer no 
6.065.901. Os princípios éticos de participação vol-
untária foram assegurados em conformidade com a 
Resolução nº 196/96 do Ministério da Saúde, com 
a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), garantindo aos participantes o 
direito de desistir a qualquer momento.
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Expressão-chave Discurso do Sujeito Coletivo

 Aparência e Respeito Durante o atendimento temos que respeitar a individualidade dele ou dela. Eu 
acho que na verdade a primeira dificuldade no atendimento, seria um receio de 
ofender ou não a pessoa usando o pronome que ela se sinta mais confortável. 
Todavia, acho que você chegar no ponto de falar: Oi, qual é o pronome que você 
quer que eu te chame? Talvez não o seja adequado, porque, se a pessoa não for 
desse meio, ela pode se sentir ofendida, e se ela for do meio e você não... é... 
não manejar do jeito que né... que ela espera, talvez ela também se sinta ofendi-
da…Eu acho que se ela já tiver feita a transição totalmente, seja de nome, seja 
de visual e tudo mais, eu acho que vai ser fácil no sentido de eu tratar. Agora, se 
eu souber que é uma mulher trans, mas, por exemplo, ainda não passou por toda 
a transição, talvez eu tenha pelo visual uma dificuldade na hora de falar “ele”, 
aquela coisa por conta do visual.

Transição O indivíduo trans passa pela transformação, transição para o gênero que ele se 
identifica, por exemplo, ele passa pelo processo para se tornar uma mulher. É 
quando o indivíduo faz a mudança de sexo que ele nasceu. É a pessoa que nas-
ce com um sexo definido e faz a transição para um sexo oposto, seja homem ou 
seja mulher, e aí ela passa por uma fase de transformação para o outro gênero 
que ela se identifica e ela opta por passar pelo processo de transformação de 
gênero, tanto cirúrgico, hormonal e tudo mais, assim, trocando o gênero dela. 

Atendimento de Enfermagem Na condução do atendimento a gente começa a pensar, vai pedir, vamos su-
por: nasceu mulher e virou homem, eu peço exame saúde da mulher, saúde 
do homem, eu peço geral? Então, qual o suporte que eu posso dar para que 
ele também saia totalmente bem acolhido e bem orientado? O que eu sinto que 
fica bastante prejudicado, lendo um pouco e convivendo com pessoas trans, é a 
saúde mental, muitas dessas pessoas sofrem marginalização, então muita difi-
culdade para arranjar emprego, e aí a saúde sempre fica em último plano, então 
é muito difícil convencer uma pessoa que está numa situação escassa de muitos 
jeitos que a saúde é importante. Então acho que seria muito difícil pra eu atender 
uma pessoa trans e conduzir a consulta de um jeito que ela conseguisse enten-
der, conseguisse dar a devida importância para a saúde dela, porque às vezes 
eu sinto que muita gente não tem muita escolha de cuidar da saúde, cuida pri-
meiro de outras coisas, como, não passar fome, ter onde morar, ter um emprego, 
então às vezes eu sinto que uma consulta de saúde... uma pessoa ir para um 
atendimento e tal, deve ser difícil de conduzir nesse sentido, além de todo o pre-
conceito que eu também não saberia abordar, de um jeito, acho que eficaz para 
a pessoa. Porque o profissional também se sente, ou pode se sentir sendo um 
invasor da privacidade da outra pessoa, porque, enfim, se ela não quiser discutir 
sobre isso, talvez fique um clima estranho, então acho que essa é a parte mais 
difícil. E também vai depender muito da demanda que ela trouxer, se a dúvida for 
medicamentosa, se a dúvida for do sofrimento, de atendimento, depende muito 
da demanda que ela trouxer. Eu não tenho consciência do que eles trariam de 
demanda em específico, sabe? 

Falta de preparo A gente não foi muito preparado para isso durante a graduação e também não 
nos foi oferecido cursos depois disso, então, acho que eu sinto que estou meio 
ultrapassada nesse sentido. Há falha na educação, acho que isso não é passado 
para gente nas graduações e acho que nem na pós, assim, é pouquíssimo co-
mentado. Eu não tive preparo, para tratar isso dentro de uma unidade de saúde, 
a gente não tem preparo nem na faculdade e nem onde a gente trabalha, prin-
cipalmente porque a gente não tem muito público trans. As instituições não se 
preocupam muito em preparar o profissional para isso, justamente porque não é 
uma instituição inclusiva nesse sentido. E a maioria das instituições são assim, 
num geral…, talvez falte o conhecimento na parte hormonal. Não sei como é que 
fica ali as transformações, a transição, o que é normal, o que não é, de repen-
te, de um resultado de exame. Então, isso talvez eu teria bastante dificuldade, 
porque eu não tenho conhecimento mesmo. Essa falta de conhecimento, de fa-
lar alguma palavra errada, alguma característica que não seja correta por falta 
de conhecimento das nomenclaturas. Como eu não tenho esse conhecimento, 
como eu nunca atendi, isso fica vago para mim. Em suma, falta de conhecimen-
to…Acho necessário ter uma orientação e um cuidado específico orientado para 
a saúde dessa população, como é da saúde do homem, saúde da mulher, saúde 
da criança. Se eu tivesse conhecimento, por exemplo, do protocolo e tudo, até 
para direcionar melhor, seria diferente. Eu saberia como abordar de uma melhor 
forma, até para entender a dificuldade.

...continuação - Quadro 1

DISCUSSÃO 

A partir da expressão-chave “Transgeneridade”, 
observa-se uma tentativa de demonstrar entendi-
mento sobre o que significa ser uma pessoa trans. 
No entanto, esse entendimento é construído den-
tro de uma perspectiva binária de gênero1. Desde 
1990, com as reflexões de Butler, há um convite 
para pensar a transexualidade como ‘uma denún-
cia’ da fragilidade do binarismo e para considerar 
a complexidade de viver o corpo em sociedade. 

O cuidado que os profissionais de saúde 
demonstram ao abordar a temática revela tanto 
uma preocupação quanto uma dificuldade em li-
dar com aquilo que escapa ao padrão normativo 
socialmente absorvido e pouco problematizado10.  
Esse cuidado da fala pode ser entendido como um 
convite à reflexão sobre a complexidade de cor-
pos trans, que não estão marcados pelo binarismo. 
Essa questão é evidenciada na expressão-chave 
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“Aparência e Respeito”.
Quando o nome social é utilizado e está alin-

hado ao corpo que performa um dos polos binári-
os, os profissionais relatam maior facilidade em 
atender as pessoas trans, pois o masculino e o fem-
inino continuam sendo os parâmetros que definem 
tanto os corpos biológicos quanto os corpos cul-
turais marcados pelo gênero5,11. Adequar o corpo à 
forma dualista funciona como uma ferramenta de 
controle e identificação social12. 

Outra expressão-chave que aparece nos discur-
sos é a “Transição”, termo utilizado para definir 
a mudança ou adequação da pessoa aos signos 
sociais correspondentes ao gênero com o qual 
se identifica. O processo transexualizador é com-
preendido pelos profissionais como um conjunto 
de mudanças que pode ocorrer no âmbito social 
(uso de pronomes), biofísicos (cirurgias e hormo-
nização) ou legal (nome social), permitindo que a 
pessoa saia da marginalidade e se torne visível e re-
speitada como cidadã13. Sobre o tema da transição, 
destaca-se a falta de documentos norteadores para 
a assistência clínica. Embora exista uma política na-
cional específica, persiste a dificuldade em acolher 
e atender as pessoas trans como sujeitos sociais, 
cujas necessidades de saúde decorrem de viver 
em sociedade, indo além das questões biológicas. 
Esse documento aponta caminhos para alinhar a 
assistência à Política Nacional de Humanização, 
promovendo um acolhimento e construção do 
cuidado realizados em parceria, adequados às ne-
cessidades dos diferentes indivíduos. Orientações 
de enfermagem, enquanto saber técnico, exigem 
a compreensão da cultura e a valorização da in-

dividualidade, subjetividade e visão de mundo da 
pessoa atendida6. Essa abordagem busca evitar a 
medicalização de corpos que, sob essa estrutura 
social, ainda não pouco reconhecidos e cuidados. 

Na expressão-chave “Atendimento de enferma-
gem”, os participantes mencionam que o cuidado 
em saúde não é a prioridade das pessoas trans, que 
enfrentam dificuldades relacionadas ao trabalho, aos 
preconceitos constantes e, consequentemente, ao 
sofrimento mental, o que é corroborado pela litera-
tura13. Pinna et al., em uma revisão sistemática, apon-
tam que as pessoas trans apresentam maior prevalên-
cia de transtornos mentais14. 

  A expressão-chave “Falta de preparo” revela 
o pouco treinamento recebido desde a formação 
profissional, apontando para a ausência dessa 
temática nos cursos de enfermagem. Essa lacuna 
é corroborada por estudos realizados em univer-
sidades, que indicam deficiências na abordagem 
da transexualidade, resultando em visões assisten-
ciais estereotipadas e, por vezes, preconceituosas 
em relação a essa comunidade2,15,16. Para além da 
formação acadêmica, é fundamental estabelecer 
a educação permanente como um espaço para 
discutir com os profissionais de saúde as políticas 
públicas existentes e as estratégias para garantir 
sua efetivação, especialmente no atendimento à 
população LGBT, incluindo as pessoas trans17. Um 
caminho possível para promover a educação per-
manente é adotar um acolhimento aberto ao diálo-
go, que valorize o que as pessoas trans têm a dizer, 
compartilhe conhecimentos e experiências sobre 
saúde e construa práticas de cuidado que consid-
erem suas visões de mundo18,19,20.

CONCLUSÃO

O estudo atingiu o objetivo proposto ao identificar 
que o conhecimento existente está embasado na es-
trutura social binária de gênero. Cuidar da saúde da 
população trans exige superar essa perspectiva binária, 
o que se mostrou um desafio para os profissionais que 
participaram da pesquisa. Esse não é um problema ex-
clusivo da enfermagem, mas evidencia a necessidade 
de estratégias de ensino e educação permanente que 
abordem práticas assistenciais à luz da perspectiva de 
gênero, superando as normas sociais impostas e pouco 
problematizadas. Ao observar o espaço assistencial de 
uma instituição de ensino em saúde, percebe-se que 

as profissionais abordam o tema, identificam as ne-
cessidades de saúde da população trans relacionadas 
às vivências em sociedade. No entanto, parece haver 
pouca legitimação de práticas assistenciais que con-
siderem ou validem as demandas trazidas por essas 
pessoas, em alinhamento com a Política Nacional de 
Saúde da população LGBT e com a Política Nacional 
de Humanização. Reforçamos a importância de incluir 
o tema da transexualidade nos currículos escolares e 
nos espaços de educação permanente das instituições 
assistenciais, de modo a assegurar uma assistência in-
tegral e equitativa para toda a população.
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